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Pelo Governo do Reino da Noruega:

Pelo Governo da República da Polónia:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Paulo Castilho.

Pelo Governo da Roménia:

Mihai Ràzvan Ungureanu.

Pelo Governo da Federação da Rússia:

Youri Tchaika.

Pelo Governo da República de São Marino:

Gabriele Gatti.

Pelo Governo da República da Eslováquia:

Pál Csáky.

Pelo Governo da República da Eslovénia:

Pelo Governo do Reino de Espanha:

Pelo Governo do Reino da Suécia:

Pelo Governo da Confederação Suíça:

Pelo Governo da República Turca:

Pelo Governo da Ucrânia:

Suzanna Stanik.

Pelo Governo do Reino Unido da Grã -Bretanha e 
Irlanda do Norte: 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2016
O XXI Governo Constitucional tem como uma das prio-

ridades do seu Programa a promoção da inovação social. Os 
fundos europeus constituem, neste âmbito, um instrumento 
fundamental de investimento público necessário ao desen-
volvimento de soluções e modelos de intervenção inova-
dores capazes de responder, adequadamente, a problemas 
sociais existentes em diversas áreas da política pública.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 73 -A/2014, 
de 16 de dezembro, criou a Estrutura de Missão Portugal 
Inovação Social, que funciona na dependência direta da 
Presidência do Conselho de Ministros, a qual tem por mis-
são assegurar a gestão técnica e a coordenação da execução 
da iniciativa Portugal Inovação Social, tendo procedido à 
designação do presidente da respetiva comissão diretiva.

O atual presidente da comissão diretiva da Estrutura 
de Missão Portugal Inovação Social apresentou a renún-
cia ao cargo, pelo que, no sentido de assegurar a gestão 
e coordenação da Estrutura de Missão e o ininterrupto 
exercício de funções adstritas ao cargo, importa designar 
o seu sucessor.

Aproveita -se, ainda, a oportunidade para adequar a de-
signação dos vogais executivos à atual Lei Orgânica do 
Governo.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, a Comissão 
de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 

que se pronunciou favoravelmente sobre a referida de-
signação.

Assim:
Nos termos do n.º 10 do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, dos artigos 13.º e 27.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, 
de 27 de março, e das alíneas d) e g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Alterar a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 73 -A/2014, de 16 de dezembro, com a seguinte redação:

«1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — Determinar que a comissão diretiva é integrada 

por um presidente, designado nos termos do número 
seguinte, e por dois vogais executivos, designados por 
despacho dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da presidência e da modernização administrativa 
e do desenvolvimento e coesão.

9 — Designar Filipe Jorge Ribeiro de Almeida como 
presidente da comissão diretiva da Estrutura de Missão 
Portugal Inovação Social, cuja idoneidade, experiência 
e competências profissionais para o desempenho do 
cargo são evidenciados na respetiva nota curricular, 
que consta do anexo à presente resolução e da qual faz 
parte integrante.

10 — [...]
11 — [...]
12 — [...]
13 — [...]
14 — [...]
15 — [...]
16 — [...]
17 — [...]
18 — [...]
19 — [...]
20 — [...]
21 — Determinar que a estrutura adotada para a co-

missão diretiva, nos termos do n.º 8, é objeto de ava-
liação, em janeiro de 2018.

22 — (Anterior n.º 21.)»

2 — Determinar que a presente resolução entra em vigor 
na data da respetiva aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de novembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

ANEXO

Nota curricular

Filipe Jorge Ribeiro Almeida nasceu em 1974, em 
Coimbra.

Habilitações relevantes:
(2007) Doutor em Administração pela EBAPE/FGV 

(Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas 
da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, Brasil).

(2001) Mestre em Ciências Empresariais pela Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra, tendo 
frequentado o programa de MBA na Virginia Polytechnic 
Institute and State University (EUA).
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(1997) Licenciado em Organização e Gestão de Em-
presas pela Faculdade de Economia da Universidade de 
Coimbra.

Publicações relevantes:
É autor dos livros Ética, Valores Humanos e Responsa-

bilidade Social das Empresas (Princípia, 2010) e Organi-
zações, Pessoas e Novas Tecnologias (Quarteto Editora, 
2002) e coautor do livro A Fraude Académica no Ensino 
Superior em Portugal: Um estudo sobre a ética dos alunos 
portugueses (IUC, 2015). É coeditor do livro Fraude e 
plágio na universidade: A urgência de uma cultura de in-
tegridade no ensino superior (IUC, 2016) e editor do livro 
Introdução à Gestão de Organizações (Escolar Editora, 
2016). É também autor e coautor de capítulos de livros 
e de dezenas de artigos apresentados em conferências e 
publicados em revistas científicas internacionais, especial-
mente no campo da ética e do comportamento em contexto 
organizacional.

Atividade académica relevante:
É docente da Faculdade de Economia da Universidade 

de Coimbra desde 1996, com regência, entre outras, das 
unidades curriculares Ética e Responsabilidade Social, 
Ética nos Negócios e Comportamento Organizacional.

É investigador do Centro de Estudos Sociais da Univer-
sidade de Coimbra (CES) e do Centro de Estudos Coope-
rativos e da Economia Social (CECES), no âmbito do qual 
é docente, desde 2010, da pós -graduação Economia So-
cial — Cooperativismo, Mutualismo e Solidariedade, dis-
tinguida em 2015 pela CASES com o Prémio Cooperação 
e Solidariedade, na categoria Estudos Pós -Graduados.

Ao longo da sua carreira académica tem mantido con-
tacto regular com instituições do setor social, tanto no 
contexto das atividades do CECES como no contexto do 
ensino graduado, tendo desenvolvido inúmeros projetos 
de gestão com organizações sociais.

Tem sido orador convidado em diversos eventos pro-
movidos por instituições públicas e privadas, com inter-
venções especialmente centradas nos temas da Ética e da 
Responsabilidade Social das Empresas, destacando -se, 
como exemplos, a participação em seminários a convite 
do Grupo de Reflexão e Apoio à Cidadania Empresarial 
(GRACE), da Associação Portuguesa de Ética Empresarial 
(APEE) ou do Instituto Nacional de Reabilitação.

Gestão universitária:
É atualmente subdiretor da Faculdade de Economia 

da Universidade de Coimbra (FEUC), com o pelouro de 
Comunicação e Ambiente Interno, e membro eleito do seu 
conselho científico.

Na FEUC, foi também vogal do conselho diretivo entre 
2002 e 2004, membro eleito do Conselho Científico entre 
2009 e 2013, coordenador do mestrado em Gestão entre 
2012 e 2015 e dos programas de relações internacionais e 
mobilidade de estudantes entre 2008 e 2015. Foi membro 
eleito da Assembleia da Universidade de Coimbra entre 
2002 e 2006.

Alguns projetos relevantes:
Foi investigador responsável, entre 2011 e 2014, do pro-

jeto transnacional (Portugal -Espanha -Brasil), financiado 
pela FCT, com o título A ética dos alunos e a tolerância 

de professores e instituições perante a fraude académica 
no ensino superior. Deste projeto resultou um dos mais 
abrangentes estudos sobre fraude académica em Portugal, 
envolvendo a participação de docentes e estudantes do 
ensino superior.

Entre 2013 e 2015, participou no Projeto Sustentabili-
dade na Ação Social, da Universidade de Coimbra, des-
tinado a repensar e a desenvolver a política e a estratégia 
de ação social na instituição. Deste projeto resultou uma 
avaliação e revisão profunda dos serviços sociais prestados 
pela Universidade de Coimbra, com impactos relevantes na 
qualidade e extensão da oferta do mais antigo e mais amplo 
sistema de ação social proporcionado por uma instituição 
de ensino superior em Portugal. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2016
Com a entrada em vigor do acordo -quadro para for-

necimento de eletricidade em regime de mercado livre 
para Portugal continental (AQ -ELE -2015), celebrado 
pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), foi vedada aos serviços da 
administração direta do Estado e aos institutos públicos 
que constituem entidades compradoras vinculadas referi-
das no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 
19 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril, e pelo Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, de 14 de junho, a 
adoção de procedimentos tendentes à contratação, fora do 
âmbito do referido acordo -quadro, de serviços abrangidos 
pelo mesmo.

Os serviços, organismos, entidades e estruturas integra-
dos nas áreas de governação da Presidência do Conselho de 
Ministros, da Cultura e do Planeamento e Infraestruturas 
que constam do anexo à presente resolução estão obrigados 
a celebrar contratos no âmbito daquele acordo -quadro, ao 
qual podem também aderir, na qualidade de compradoras 
voluntárias, entidades da administração autónoma e do 
setor público empresarial, como é o caso da Autoridade 
Nacional de Aviação Civil e do Teatro Nacional de São 
João, E. P. E.

Neste contexto, ao abrigo do disposto na alínea b) do 
n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de ja-
neiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 41/2013, de 21 de 
março, e 24/2015, de 6 de fevereiro, a Secretaria -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros, enquanto Unidade 
Ministerial de Compras, pretende proceder à abertura do 
procedimento com vista a garantir a contratação do for-
necimento de eletricidade ao abrigo do acordo -quadro 
celebrado pela ESPAP, I. P., nos termos do artigo 259.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de ju-
nho, mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar as entidades adquirentes que constam do 
anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante, a 
assumir os encargos orçamentais e a realizar as despesas 
decorrentes da contratação do fornecimento de eletrici-
dade em regime de mercado livre até aos montantes nele 
indicado, no valor total de € 13 871 657,73, a que acresce 


